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S E S S Ã O  S O L E N E

A ALCAXAA ALCAXA
F E V E R E I R O  2 0 0 7

Comemoração do V Aniversário
das Leis Orgânicas n.º 3 e n.º 4
No passado dia 4 de Outubro as APM´S (Associações Pro-

fissionais de Militares) realizaram uma Sessão Solene para
comemorarem o 5º aniversário das Leis Orgânicas nº 3 e 4 de

29 e 30 de Setembro de 2001 respectivamente, que legitimaram o
direito de Associação Profissional dos Militares.

Esta iniciativa que se realizou nas instalações da antiga
Cooperativa Militar por volta das 21H30, tinha o intuito de privilegiar
por um lado a comemoração, mas também o comentário e o debate
por parte de todos os intervenientes, em especial dos Deputados dos
Grupos Parlamentares representados na Comissão de Defesa Nacio-
nal (CDN), nomeadamente o Dr. João Rebelo (PP), Dr. Campos
Ferreira (PSD), Dr. Marques Júnior (PS), Dr. Fernando Rosas (BE) e
Dr. António Filipe (PCP) e do moderador da mesa o Dr. Bernardo
Colaço, Procurador-geral Adjunto. Estiveram ainda presentes os ra-
mos, diversas organizações associativas e personalidades que com a
sua presença engrandeceram ainda mais esta sessão solene. 

Esta sessão tinha por objectivo de facto não deixar esquecer os
cinco anos passados da aprovação destas Leis Orgânicas e de todas as
lutas que lhes estiveram associadas, da resistência e da perseverança
que teve os seus frutos culminando na alteração do famigerado artigo
31º da LDNFA e que proporcionaria a legalização do associativismo
profissional nas Forças Armadas. Por outro lado foi interessante ouvir
o que pensam os Deputados da CDN sobre esta matéria, o sentimen-
to do muito que ainda há por fazer, mas acima de tudo da urgência da
regulamentação do Estatuto do Dirigente Associativo, nomeadamente
na sua definição. Neste sentido como noutros as APM´S têm desen-
volvido contributos que visam contribuir para a resolução dos pro-
blemas, continuarão a fazê-lo, e sendo assim aguardam por parte da
tutela o cumprimento das Leis da República e a vontade firme da
construção de um futuro mais promissor para os militares e para as
Forças Armadas, passando evidentemente pela inclusão de todos os
parceiros.��


